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Dispõe  sobre  o  Regime  de  Proteção,
Recuperação  e  Consolidação  de  Área  de
Preservação Permanente e de Reserva Legal no
Âmbito  de  Mato  Grosso ,  e  dá  outras
providências

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
45 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei complementar:

                                                                                         CAPÍTULO I

DA PROTEÇÃO

Seção I

Regime de Proteção em Áreas de Preservação Permanente

 

Art. 1º. A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser mantida pelo
proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de
direito público ou privado.

§ 1o  Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em Área de Preservação Permanente, o
proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título é obrigado a promover a
recomposição da vegetação, ressalvados os usos autorizados previstos nesta Lei.

§ 2o  A obrigação prevista no § 1o tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de
transferência de domínio ou posse do imóvel rural.

§ 3o  No caso de supressão não autorizada de vegetação realizada após 22 de julho de 2008,
é vedada a concessão de novas autorizações de supressão de vegetação enquanto não
cumpridas as obrigações previstas no § 1o.

Art.2º. A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação



Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de
baixo impacto ambiental previstas na Lei no. 12.651/12.

§ 1o  É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a execução, em
caráter de urgência, de atividades de segurança nacional e obras de interesse da defesa civil
destinadas à prevenção e mitigação de acidentes em áreas urbanas.

§ 2o  Não haverá, em qualquer hipótese, direito à regularização de futuras intervenções ou
supressões de vegetação nativa, além das previstas em Lei.

Art. 3º. É permitido o acesso de pessoas e animais às Áreas de Preservação Permanente
para obtenção de água e para realização de atividades de baixo impacto ambiental.

Art.4º.    Em áreas de inclinação entre 25° e 45°, serão permitidos o manejo florestal
sustentável e o exercício de atividades agrossilvipastoris, bem como a manutenção da
infraestrutura física associada ao desenvolvimento das atividades, observadas boas práticas
agronômicas, sendo vedada a conversão de novas áreas, excetuadas as hipóteses de
utilidade pública e interesse social.

 

Seção II

Regime de Proteção em Reserva Legal

 

Art.5º.  A Reserva Legal deve ser conservada com cobertura de vegetação nativa pelo
proprietário do imóvel rural, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica,
de direito público ou privado.

§ 1o  Admite-se a exploração econômica da Reserva Legal mediante manejo sustentável,
previamente aprovado pela SEMA – Secretaria de Estado do Meio Ambiente - de acordo com
as modalidades previstas no art. 7º desta Lei.

§ 2o  Para fins de manejo de Reserva Legal na pequena propriedade ou posse rural familiar, a
SEMA – Secretaria de Estado do Meio Ambiente - deverá estabelecer procedimentos
simplificados de elaboração, análise e aprovação de tais planos de manejo.

§ 3o É obrigatória a suspensão imediata das atividades em Área de Reserva Legal desmatada
irregularmente após 22 de julho de 2008.

Art.6º.  No manejo sustentável da vegetação florestal da Reserva Legal, serão adotadas
práticas de exploração seletiva nas modalidades de manejo sustentável sem propósito
comercial para consumo na propriedade e manejo sustentável para exploração florestal com
propósito comercial.

Art. 7º.  O manejo sustentável para exploração florestal eventual sem propósito comercial,
para consumo no próprio imóvel, independe de autorização dos órgãos competentes,
devendo apenas ser declarados previamente ao órgão ambiental a motivação da exploração
e o volume explorado, limitada a exploração anual a 20 (vinte) metros cúbicos.

Art. 8º. Não é permitida a conversão de vegetação nativa para uso alternativo do solo no
imóvel rural que possuir área abandonada.

 

CAPÍTULO II



DA RECUPERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO

Seção I

Das Áreas Consolidadas em Áreas de Preservação Permanente

 

Art.9º. Nas Áreas de Preservação Permanente é autorizada, exclusivamente, a continuidade
das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural em áreas rurais
consolidadas até 22 de julho de 2008.

§ 1o Para os imóveis rurais com área de até 1 (um) módulo fiscal que possuam áreas
consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos d’água naturais, será
obrigatória a recomposição das respectivas faixas marginais em 5 (cinco) metros, contados
da borda da calha do leito regular, independentemente da largura do curso d´água.

§ 2o Para os imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal e de até 2 (dois)
módulos fiscais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao
longo de cursos d’água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas faixas
marginais em 8 (oito) metros, contados da borda da calha do leito regular, independente da
largura do curso d´água.

§ 3o Para os imóveis rurais com área superior a 2 (dois) módulos fiscais e de até 4 (quatro)
módulos fiscais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao
longo de cursos d’água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas faixas
marginais em 15 (quinze) metros, contados da borda da calha do leito regular,
independentemente da largura do curso d’água.

§ 4o Para os imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais que possuam áreas
consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos d’água naturais, será
obrigatória a recomposição das respectivas faixas marginais:

I – Conforme determinação do Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD –
definido pela SEMA – Secretaria de Estado do Meio Ambiente - observado o mínimo de 20
(vinte) e o máximo de 100 (cem) metros, contados da borda da calha do leito regular.

§ 5º.   Nos casos de áreas rurais consolidadas em Áreas de Preservação Permanente no
entorno de nascentes e olhos d’água perenes, será admitida a manutenção de atividades
agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, sendo obrigatória a recomposição do
raio mínimo de 15 (quinze) metros.

§ 6o Para os imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação
Permanente no entorno de lagos e lagoas naturais, será admitida a manutenção de atividades
agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, sendo obrigatória a recomposição de
faixa marginal com largura mínima de:

I - 5 (cinco) metros, para imóveis rurais com área de até 1 (um) módulo fiscal;

II - 8 (oito) metros, para imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal e de até 2
(dois) módulos fiscais;

III - 15 (quinze) metros, para imóveis rurais com área superior a 2 (dois) módulos fiscais e de
até 4 (quatro)  módulos fiscais; e

IV - 30 (trinta) metros, para imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais

§ 7o Nos casos de áreas rurais consolidadas em veredas, será obrigatória a recomposição



das faixas marginais, em projeção horizontal, delimitadas a partir do espaço brejoso e
encharcado, de largura mínima de:

I -  30 (trinta) metros, para imóveis rurais com área de até 4 (quatro)  módulos fiscais; e

II - 50 (cinquenta) metros, para imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais.

§ 8o Será considerada, para os fins do disposto no caput e nos §§ 1o a 7o, a área detida pelo
imóvel rural em 22 de julho de 2008.

§ 9º. A realização das atividades previstas no caput observará critérios técnicos de
conservação do solo e da água indicados no PRA previsto nesta Lei, sendo vedada a
conversão de novas áreas para uso alternativo do solo nesses locais.

§ 10. Será admitida a manutenção de residências e da infraestrutura associada às atividades
agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural, inclusive o acesso a essas atividades,
independentemente das determinações contidas no caput e nos §§ 1o a 7o, desde que não
estejam em área que ofereça risco à vida ou à integridade física das pessoas.

§ 11. A recomposição de que trata este artigo poderá ser feita, isolada ou conjuntamente,
pelos seguintes métodos:

I - condução de regeneração natural de espécies nativas;

II - plantio de espécies nativas;

III - plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração natural de
espécies nativas;

IV - plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, exóticas com nativas
de ocorrência regional, em até 50% (cinquenta por cento) da área total a ser recomposta, no
caso de pequena propriedade ou posse rural familiar disposto na Lei 12.651/12.

§12. Em todos os casos previstos neste artigo, o Poder Público, verificada a existência de
risco de agravamento de processos erosivos ou de inundações, determinará a adoção de
medidas mitigadoras que garantam a estabilidade das margens e a qualidade da água, após
deliberação do Conselho Estadual de Meio Ambiente ou de órgão colegiado estadual
equivalente

§ 13. A partir da data da publicação desta Lei e até o término do prazo de adesão de que trata
MT LEGAL – Lei Complementar 343/08, é autorizada a continuidade das atividades
desenvolvidas nas áreas de que trata o caput, as quais deverão ser informadas no CAR –
Cadastro Ambiental Rural - para fins de monitoramento, sendo exigida a adoção de medidas
de conservação do solo e da água.

§ 14. As Áreas de Preservação Permanente localizadas em imóveis inseridos nos limites de
Unidades de Conservação de Proteção Integral criadas por ato do Poder Público até a data
de publicação desta Lei não são passíveis de ter quaisquer atividades consideradas como
consolidadas nos termos do caput e dos parágrafos anteriores, ressalvado o que dispuser o
Plano de Manejo elaborado e aprovado de acordo com as orientações emitidas pela SEMA –
Secretaria de Estado do Meio Ambiente - nos termos do que dispuser regulamento do Chefe
do Poder Executivo, devendo o proprietário, possuidor ou ocupante a qualquer título, adotar
todas as medidas indicadas.

§ 15.  Em bacias hidrográficas consideradas críticas, conforme previsto em legislação
específica, o Chefe do Poder Executivo poderá, em ato próprio, estabelecer metas e diretrizes
de recuperação ou conservação da vegetação nativa superiores às definidas no caput e nos
§§ 1º. ao 7º., como projeto prioritário, ouvidos o Comitê de Bacia Hidrográfica e o Conselho



Estadual de Meio Ambiente.

Art.10 Aos proprietários e possuidores dos imóveis rurais que, em 22 de julho de 2008,
detinham até 10 (dez) módulos fiscais e desenvolviam atividades agrossilvipastoris nas áreas
consolidadas em Áreas de Preservação Permanente é garantido que a exigência de
recomposição, nos termos desta Lei, somadas todas as Áreas de Preservação Permanente
do imóvel, não ultrapassará:

I - 10% (dez por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área de até 2 (dois)
módulos fiscais;

II - 20% (vinte por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área superior a 2
(dois) e de até 4 (quatro) módulos fiscais;

III- 25% (vinte por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área superior a 5
(cinco) e de até 10 (dez) módulos fiscais.

Art.11 Para os assentamentos do Programa de Reforma Agrária, a recomposição de áreas
consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo ou no entorno de cursos d'água,
lagos e lagoas naturais observará as exigências estabelecidas no art. 9º., observados os
limites de cada área demarcada individualmente, objeto de contrato de concessão de uso, até
a titulação por parte do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA.

Art.12  Para os reservatórios artificiais de água destinados a geração de energia ou
abastecimento público que foram registrados ou tiveram seus contratos de concessão ou
autorização assinados anteriormente à Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de
2001, a faixa da Área de Preservação Permanente será a distância entre o nível máximo
operativo normal e a cota máxima maximorum.

Art. 13  Nas áreas rurais consolidadas nos locais de que tratam os incisos V, VIII, IX e X do
art. 4o da Lei 12.651/12, será admitida a manutenção de atividades florestais, culturas de
espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, bem como da infraestrutura física associada ao
desenvolvimento de atividades agrossilvipastoris, vedada a conversão de novas áreas para
uso alternativo do solo.

§ 1o  O pastoreio extensivo nos locais referidos no caput deverá ficar restrito às áreas de
vegetação campestre natural ou já convertidas para vegetação campestre,  admitindo-se o
consórcio com vegetação lenhosa perene ou de ciclo longo.

§2o  A manutenção das culturas e da infraestrutura de que trata o caput é condicionada à
adoção de práticas conservacionistas do solo e da água indicadas pelos órgãos de
assistência técnica rural.

§ 3o  Admite-se, nas Áreas de Preservação Permanente, previstas no inciso VIII do art. 4o da
Lei 12.651/12, dos imóveis rurais de até 4 (quatro) módulos fiscais, no âmbito do PRAD –
Projeto e Recuperação de Área Degradada, a partir de boas práticas agronômicas e de
conservação do solo e da água, mediante deliberação da SEMA – Secretaria de Estado do
Meio Ambiente - a consolidação de outras atividades agrossilvipastoris, ressalvadas as
situações de risco de vida.

 

Seção II

Das Áreas Consolidadas de Reserva Legal



 

Art. 14  O proprietário ou possuidor de imóvel rural que detinha, em 22 de julho de 2008, área
de Reserva Legal em extensão inferior ao estabelecido no art.12 da Lei 12.651/12, poderá
regularizar sua situação, independentemente da adesão ao MT LEGAL – Lei Complementar
343/08, adotando as seguintes alternativas, isolada ou conjuntamente: 

I - recompor a Reserva Legal; 

II - permitir a regeneração natural da vegetação na área de Reserva Legal; 

III - compensar a Reserva Legal. 

§ 1o  A obrigação prevista no caput tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de
transferência de domínio ou posse do imóvel rural. 

§ 2o  A recomposição de que trata o inciso I do caput deverá atender os critérios estipulados
pela SEMA – Secretaria de Estado do Meio Ambiente e ser concluída em até 20 (vinte) anos,
abrangendo, a cada 2 (dois) anos, no mínimo 1/10 (um décimo) da área total necessária à
sua complementação. 

§ 3º. A recomposição de que trata o inciso I do caput poderá ser realizada mediante o plantio
intercalado de espécies nativas com exóticas ou frutíferas, em sistema agroflorestal,
observados os seguintes parâmetros:

I - o plantio de espécies exóticas deverá ser combinado com as espécies nativas de
ocorrência regional; 

II - a área recomposta com espécies exóticas não poderá exceder a 50% (cinquenta por cento)
da área total a ser recuperada.

§ 4o  Os proprietários ou possuidores do imóvel que optarem por recompor a Reserva Legal
na forma dos §§ 2o e 3o terão direito à sua exploração econômica, nos termos da Lei
12.651/12.

§ 5o  A compensação de que trata o inciso III do caput deverá ser precedida pela inscrição da
propriedade no CAR – Cadastro Ambiental Rural, e poderá ser feita mediante: 

I - aquisição de Cota de Reserva Ambiental; 

II - arrendamento de área sob regime de servidão ambiental ou Reserva Legal; 

III - doação ao poder público de área localizada no interior de Unidade de Conservação de
domínio público pendente de regularização fundiária; 

IV - cadastramento de outra área equivalente e excedente à Reserva Legal, em imóvel de
mesma titularidade ou adquirida em imóvel de terceiro, com vegetação nativa estabelecida,
em regeneração ou recomposição, desde que localizada no mesmo bioma. 

§ 6o  As áreas a serem utilizadas para compensação na forma do § 5o deverão: 

I - ser equivalentes em extensão à área da Reserva Legal a ser compensada; 

II - estar localizadas no mesmo bioma da área de Reserva Legal a ser compensada; 

III - se fora do Estado, estar localizadas em áreas identificadas como prioritárias pela União
ou pelos Estados. 

§ 7o  A definição de áreas prioritárias de que trata o § 6o buscará favorecer, entre outros, a



recuperação de bacias hidrográficas excessivamente desmatadas, a criação de corredores
ecológicos, a conservação de grandes áreas protegidas e a conservação ou recuperação de
ecossistemas ou espécies ameaçados. 

§ 8o  Quando se tratar de imóveis públicos, a compensação de que trata o inciso III do caput
poderá ser feita mediante concessão de direito real de uso ou doação, por parte da pessoa
jurídica de direito público proprietária de imóvel rural que não detém Reserva Legal em
extensão suficiente, ao órgão público responsável pela Unidade de Conservação de área
localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público, a ser criada ou
pendente de regularização fundiária. 

§ 9o  As medidas de compensação previstas neste artigo não poderão ser utilizadas como
forma de viabilizar a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo. 

§ 10 Poderá ser instituída reserva legal em regime de condomínio entre propriedades
contíguas, respeitado o percentual legal em relação a cada imóvel, mediante a aprovação do
órgão estadual competente e as devidas averbações referentes a todos os imóveis envolvidos.

 

§ 11 Em projetos de assentamento rural, a área de reserva legal poderá ser instituída de
forma coletiva, individualizada ou mista.

Art.15  Nos imóveis rurais que detinham, em 22 de julho de 2008, área de até 4 (quatro)
módulos fiscais e que possuam remanescente de vegetação nativa em percentuais inferiores
ao previsto no art. 12 da Lei 12.651/12, a Reserva Legal será constituída com a área ocupada
com a vegetação nativa existente em 22 de julho de 2008, vedadas novas conversões para
uso alternativo do solo. 

Art. 16  Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais que realizaram supressão de
vegetação nativa respeitando os percentuais de Reserva Legal previstos pela legislação em
vigor à época em que ocorreu a supressão são dispensados de promover a recomposição,
compensação ou regeneração para os percentuais exigidos nesta Lei. 

§ 1o  Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais poderão provar essas situações
consolidadas por documentos tais como a descrição de fatos históricos de ocupação da
região, registros de comercialização, dados agropecuários da atividade, contratos e
documentos bancários relativos à produção, e por todos os outros meios de prova em direito
admitidos. 

§ 2o  Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais no Estado e seus herdeiros
necessários, que possuam índice de Reserva Legal maior que 50% (cinquenta por cento) de
cobertura florestal, e não realizaram a supressão da vegetação nos percentuais previstos pela
legislação em vigor à época poderão utilizar a área excedente de Reserva Legal, também
para fins de constituição de servidão ambiental, Cota de Reserva Ambiental e outros
instrumentos congêneres previstos nesta Lei. 

Art. 17  Para efeitos desta Lei, a atividade de silvicultura, quando realizada em área apta ao
uso alternativo do solo, é equiparada à atividade agrícola, nos termos da Lei no 8.171, de 17
de janeiro de 1991, que “dispõe sobre a política agrícola”. 

Art. 18 Exclui-se da obrigação prevista no Art. 14 desta Lei, o proprietário rural em áreas de
floresta, que até 26 de maio de 2000, coverteram percentual superior a 50% da vegetação
nativa, dando-lhe o direito de permanecer com o percentual de 50% a título de reserva legal,
impondo a obrigação de recuperar, regenerar ou compensar os percentuais excedentes.

 



                            Art.19 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

                                                                                        

                                                                                        CAPÍTULO I

DA PROTEÇÃO

Seção I

Regime de Proteção em Áreas de Preservação Permanente

 

Art. 1º. A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser mantida pelo
proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de
direito público ou privado.

§ 1o  Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em Área de Preservação Permanente, o
proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título é obrigado a promover a
recomposição da vegetação, ressalvados os usos autorizados previstos nesta Lei.

§ 2o  A obrigação prevista no § 1o tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de
transferência de domínio ou posse do imóvel rural.

§ 3o  No caso de supressão não autorizada de vegetação realizada após 22 de julho de 2008,
é vedada a concessão de novas autorizações de supressão de vegetação enquanto não
cumpridas as obrigações previstas no § 1o.

Art.2º. A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação
Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de
baixo impacto ambiental previstas na Lei no. 12.651/12.

§ 1o  É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a execução, em
caráter de urgência, de atividades de segurança nacional e obras de interesse da defesa civil
destinadas à prevenção e mitigação de acidentes em áreas urbanas.

§ 2o  Não haverá, em qualquer hipótese, direito à regularização de futuras intervenções ou
supressões de vegetação nativa, além das previstas em Lei.

Art. 3º. É permitido o acesso de pessoas e animais às Áreas de Preservação Permanente
para obtenção de água e para realização de atividades de baixo impacto ambiental.

Art.4º.    Em áreas de inclinação entre 25° e 45°, serão permitidos o manejo florestal
sustentável e o exercício de atividades agrossilvipastoris, bem como a manutenção da
infraestrutura física associada ao desenvolvimento das atividades, observadas boas práticas
agronômicas, sendo vedada a conversão de novas áreas, excetuadas as hipóteses de
utilidade pública e interesse social.

 

Seção II

Regime de Proteção em Reserva Legal

 

Art.5º.  A Reserva Legal deve ser conservada com cobertura de vegetação nativa pelo
proprietário do imóvel rural, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica,



de direito público ou privado.

§ 1o  Admite-se a exploração econômica da Reserva Legal mediante manejo sustentável,
previamente aprovado pela SEMA – Secretaria de Estado do Meio Ambiente - de acordo com
as modalidades previstas no art. 7º desta Lei.

§ 2o  Para fins de manejo de Reserva Legal na pequena propriedade ou posse rural familiar, a
SEMA – Secretaria de Estado do Meio Ambiente - deverá estabelecer procedimentos
simplificados de elaboração, análise e aprovação de tais planos de manejo.

§ 3o É obrigatória a suspensão imediata das atividades em Área de Reserva Legal desmatada
irregularmente após 22 de julho de 2008.

Art.6º.  No manejo sustentável da vegetação florestal da Reserva Legal, serão adotadas
práticas de exploração seletiva nas modalidades de manejo sustentável sem propósito
comercial para consumo na propriedade e manejo sustentável para exploração florestal com
propósito comercial.

Art. 7º.  O manejo sustentável para exploração florestal eventual sem propósito comercial,
para consumo no próprio imóvel, independe de autorização dos órgãos competentes,
devendo apenas ser declarados previamente ao órgão ambiental a motivação da exploração
e o volume explorado, limitada a exploração anual a 20 (vinte) metros cúbicos.

Art. 8º. Não é permitida a conversão de vegetação nativa para uso alternativo do solo no
imóvel rural que possuir área abandonada.

 

CAPÍTULO II

DA RECUPERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO

Seção I

Das Áreas Consolidadas em Áreas de Preservação Permanente

 

Art.9º. Nas Áreas de Preservação Permanente é autorizada, exclusivamente, a continuidade
das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural em áreas rurais
consolidadas até 22 de julho de 2008.

§ 1o Para os imóveis rurais com área de até 1 (um) módulo fiscal que possuam áreas
consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos d’água naturais, será
obrigatória a recomposição das respectivas faixas marginais em 5 (cinco) metros, contados
da borda da calha do leito regular, independentemente da largura do curso d´água.

§ 2o Para os imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal e de até 2 (dois)
módulos fiscais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao
longo de cursos d’água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas faixas
marginais em 8 (oito) metros, contados da borda da calha do leito regular, independente da
largura do curso d´água.

§ 3o Para os imóveis rurais com área superior a 2 (dois) módulos fiscais e de até 4 (quatro)
módulos fiscais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao
longo de cursos d’água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas faixas
marginais em 15 (quinze) metros, contados da borda da calha do leito regular,
independentemente da largura do curso d’água.



§ 4o Para os imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais que possuam áreas
consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos d’água naturais, será
obrigatória a recomposição das respectivas faixas marginais:

I – Conforme determinação do Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD –
definido pela SEMA – Secretaria de Estado do Meio Ambiente - observado o mínimo de 20
(vinte) e o máximo de 100 (cem) metros, contados da borda da calha do leito regular.

§ 5º.   Nos casos de áreas rurais consolidadas em Áreas de Preservação Permanente no
entorno de nascentes e olhos d’água perenes, será admitida a manutenção de atividades
agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, sendo obrigatória a recomposição do
raio mínimo de 15 (quinze) metros.

§ 6o Para os imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação
Permanente no entorno de lagos e lagoas naturais, será admitida a manutenção de atividades
agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, sendo obrigatória a recomposição de
faixa marginal com largura mínima de:

I - 5 (cinco) metros, para imóveis rurais com área de até 1 (um) módulo fiscal;

II - 8 (oito) metros, para imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal e de até 2
(dois) módulos fiscais;

III - 15 (quinze) metros, para imóveis rurais com área superior a 2 (dois) módulos fiscais e de
até 4 (quatro)  módulos fiscais; e

IV - 30 (trinta) metros, para imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais

§ 7o Nos casos de áreas rurais consolidadas em veredas, será obrigatória a recomposição
das faixas marginais, em projeção horizontal, delimitadas a partir do espaço brejoso e
encharcado, de largura mínima de:

I -  30 (trinta) metros, para imóveis rurais com área de até 4 (quatro)  módulos fiscais; e

II - 50 (cinquenta) metros, para imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais.

§ 8o Será considerada, para os fins do disposto no caput e nos §§ 1o a 7o, a área detida pelo
imóvel rural em 22 de julho de 2008.

§ 9º. A realização das atividades previstas no caput observará critérios técnicos de
conservação do solo e da água indicados no PRA previsto nesta Lei, sendo vedada a
conversão de novas áreas para uso alternativo do solo nesses locais.

§ 10. Será admitida a manutenção de residências e da infraestrutura associada às atividades
agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural, inclusive o acesso a essas atividades,
independentemente das determinações contidas no caput e nos §§ 1o a 7o, desde que não
estejam em área que ofereça risco à vida ou à integridade física das pessoas.

§ 11. A recomposição de que trata este artigo poderá ser feita, isolada ou conjuntamente,
pelos seguintes métodos:

I - condução de regeneração natural de espécies nativas;

II - plantio de espécies nativas;

III - plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração natural de
espécies nativas;

IV - plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, exóticas com nativas



de ocorrência regional, em até 50% (cinquenta por cento) da área total a ser recomposta, no
caso de pequena propriedade ou posse rural familiar disposto na Lei 12.651/12.

§12. Em todos os casos previstos neste artigo, o Poder Público, verificada a existência de
risco de agravamento de processos erosivos ou de inundações, determinará a adoção de
medidas mitigadoras que garantam a estabilidade das margens e a qualidade da água, após
deliberação do Conselho Estadual de Meio Ambiente ou de órgão colegiado estadual
equivalente

§ 13. A partir da data da publicação desta Lei e até o término do prazo de adesão de que trata
MT LEGAL – Lei Complementar 343/08, é autorizada a continuidade das atividades
desenvolvidas nas áreas de que trata o caput, as quais deverão ser informadas no CAR –
Cadastro Ambiental Rural - para fins de monitoramento, sendo exigida a adoção de medidas
de conservação do solo e da água.

§ 14. As Áreas de Preservação Permanente localizadas em imóveis inseridos nos limites de
Unidades de Conservação de Proteção Integral criadas por ato do Poder Público até a data
de publicação desta Lei não são passíveis de ter quaisquer atividades consideradas como
consolidadas nos termos do caput e dos parágrafos anteriores, ressalvado o que dispuser o
Plano de Manejo elaborado e aprovado de acordo com as orientações emitidas pela SEMA –
Secretaria de Estado do Meio Ambiente - nos termos do que dispuser regulamento do Chefe
do Poder Executivo, devendo o proprietário, possuidor ou ocupante a qualquer título, adotar
todas as medidas indicadas.

§ 15.  Em bacias hidrográficas consideradas críticas, conforme previsto em legislação
específica, o Chefe do Poder Executivo poderá, em ato próprio, estabelecer metas e diretrizes
de recuperação ou conservação da vegetação nativa superiores às definidas no caput e nos
§§ 1º. ao 7º., como projeto prioritário, ouvidos o Comitê de Bacia Hidrográfica e o Conselho
Estadual de Meio Ambiente.

Art.10 Aos proprietários e possuidores dos imóveis rurais que, em 22 de julho de 2008,
detinham até 10 (dez) módulos fiscais e desenvolviam atividades agrossilvipastoris nas áreas
consolidadas em Áreas de Preservação Permanente é garantido que a exigência de
recomposição, nos termos desta Lei, somadas todas as Áreas de Preservação Permanente
do imóvel, não ultrapassará:

I - 10% (dez por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área de até 2 (dois)
módulos fiscais;

II - 20% (vinte por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área superior a 2
(dois) e de até 4 (quatro) módulos fiscais;

III- 25% (vinte por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área superior a 5
(cinco) e de até 10 (dez) módulos fiscais.

Art.11 Para os assentamentos do Programa de Reforma Agrária, a recomposição de áreas
consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo ou no entorno de cursos d'água,
lagos e lagoas naturais observará as exigências estabelecidas no art. 9º., observados os
limites de cada área demarcada individualmente, objeto de contrato de concessão de uso, até
a titulação por parte do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA.

Art.12  Para os reservatórios artificiais de água destinados a geração de energia ou
abastecimento público que foram registrados ou tiveram seus contratos de concessão ou
autorização assinados anteriormente à Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de
2001, a faixa da Área de Preservação Permanente será a distância entre o nível máximo



operativo normal e a cota máxima maximorum.

Art. 13  Nas áreas rurais consolidadas nos locais de que tratam os incisos V, VIII, IX e X do
art. 4o da Lei 12.651/12, será admitida a manutenção de atividades florestais, culturas de
espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, bem como da infraestrutura física associada ao
desenvolvimento de atividades agrossilvipastoris, vedada a conversão de novas áreas para
uso alternativo do solo.

§ 1o  O pastoreio extensivo nos locais referidos no caput deverá ficar restrito às áreas de
vegetação campestre natural ou já convertidas para vegetação campestre,  admitindo-se o
consórcio com vegetação lenhosa perene ou de ciclo longo.

§2o  A manutenção das culturas e da infraestrutura de que trata o caput é condicionada à
adoção de práticas conservacionistas do solo e da água indicadas pelos órgãos de
assistência técnica rural.

§ 3o  Admite-se, nas Áreas de Preservação Permanente, previstas no inciso VIII do art. 4o da
Lei 12.651/12, dos imóveis rurais de até 4 (quatro) módulos fiscais, no âmbito do PRAD –
Projeto e Recuperação de Área Degradada, a partir de boas práticas agronômicas e de
conservação do solo e da água, mediante deliberação da SEMA – Secretaria de Estado do
Meio Ambiente - a consolidação de outras atividades agrossilvipastoris, ressalvadas as
situações de risco de vida.

 

Seção II

Das Áreas Consolidadas de Reserva Legal

 

Art. 14  O proprietário ou possuidor de imóvel rural que detinha, em 22 de julho de 2008, área
de Reserva Legal em extensão inferior ao estabelecido no art.12 da Lei 12.651/12, poderá
regularizar sua situação, independentemente da adesão ao MT LEGAL – Lei Complementar
343/08, adotando as seguintes alternativas, isolada ou conjuntamente: 

I - recompor a Reserva Legal; 

II - permitir a regeneração natural da vegetação na área de Reserva Legal; 

III - compensar a Reserva Legal. 

§ 1o  A obrigação prevista no caput tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de
transferência de domínio ou posse do imóvel rural. 

§ 2o  A recomposição de que trata o inciso I do caput deverá atender os critérios estipulados
pela SEMA – Secretaria de Estado do Meio Ambiente e ser concluída em até 20 (vinte) anos,
abrangendo, a cada 2 (dois) anos, no mínimo 1/10 (um décimo) da área total necessária à
sua complementação. 

§ 3º. A recomposição de que trata o inciso I do caput poderá ser realizada mediante o plantio
intercalado de espécies nativas com exóticas ou frutíferas, em sistema agroflorestal,
observados os seguintes parâmetros:

I - o plantio de espécies exóticas deverá ser combinado com as espécies nativas de
ocorrência regional; 

II - a área recomposta com espécies exóticas não poderá exceder a 50% (cinquenta por cento)



da área total a ser recuperada.

§ 4o  Os proprietários ou possuidores do imóvel que optarem por recompor a Reserva Legal
na forma dos §§ 2o e 3o terão direito à sua exploração econômica, nos termos da Lei
12.651/12.

§ 5o  A compensação de que trata o inciso III do caput deverá ser precedida pela inscrição da
propriedade no CAR – Cadastro Ambiental Rural, e poderá ser feita mediante: 

I - aquisição de Cota de Reserva Ambiental; 

II - arrendamento de área sob regime de servidão ambiental ou Reserva Legal; 

III - doação ao poder público de área localizada no interior de Unidade de Conservação de
domínio público pendente de regularização fundiária; 

IV - cadastramento de outra área equivalente e excedente à Reserva Legal, em imóvel de
mesma titularidade ou adquirida em imóvel de terceiro, com vegetação nativa estabelecida,
em regeneração ou recomposição, desde que localizada no mesmo bioma. 

§ 6o  As áreas a serem utilizadas para compensação na forma do § 5o deverão: 

I - ser equivalentes em extensão à área da Reserva Legal a ser compensada; 

II - estar localizadas no mesmo bioma da área de Reserva Legal a ser compensada; 

III - se fora do Estado, estar localizadas em áreas identificadas como prioritárias pela União
ou pelos Estados. 

§ 7o  A definição de áreas prioritárias de que trata o § 6o buscará favorecer, entre outros, a
recuperação de bacias hidrográficas excessivamente desmatadas, a criação de corredores
ecológicos, a conservação de grandes áreas protegidas e a conservação ou recuperação de
ecossistemas ou espécies ameaçados. 

§ 8o  Quando se tratar de imóveis públicos, a compensação de que trata o inciso III do caput
poderá ser feita mediante concessão de direito real de uso ou doação, por parte da pessoa
jurídica de direito público proprietária de imóvel rural que não detém Reserva Legal em
extensão suficiente, ao órgão público responsável pela Unidade de Conservação de área
localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público, a ser criada ou
pendente de regularização fundiária. 

§ 9o  As medidas de compensação previstas neste artigo não poderão ser utilizadas como
forma de viabilizar a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo. 

§ 10 Poderá ser instituída reserva legal em regime de condomínio entre propriedades
contíguas, respeitado o percentual legal em relação a cada imóvel, mediante a aprovação do
órgão estadual competente e as devidas averbações referentes a todos os imóveis envolvidos.

 

§ 11 Em projetos de assentamento rural, a área de reserva legal poderá ser instituída de
forma coletiva, individualizada ou mista.

Art.15  Nos imóveis rurais que detinham, em 22 de julho de 2008, área de até 4 (quatro)
módulos fiscais e que possuam remanescente de vegetação nativa em percentuais inferiores
ao previsto no art. 12 da Lei 12.651/12, a Reserva Legal será constituída com a área ocupada
com a vegetação nativa existente em 22 de julho de 2008, vedadas novas conversões para
uso alternativo do solo. 



Art. 16  Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais que realizaram supressão de
vegetação nativa respeitando os percentuais de Reserva Legal previstos pela legislação em
vigor à época em que ocorreu a supressão são dispensados de promover a recomposição,
compensação ou regeneração para os percentuais exigidos nesta Lei. 

§ 1o  Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais poderão provar essas situações
consolidadas por documentos tais como a descrição de fatos históricos de ocupação da
região, registros de comercialização, dados agropecuários da atividade, contratos e
documentos bancários relativos à produção, e por todos os outros meios de prova em direito
admitidos. 

§ 2o  Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais no Estado e seus herdeiros
necessários, que possuam índice de Reserva Legal maior que 50% (cinquenta por cento) de
cobertura florestal, e não realizaram a supressão da vegetação nos percentuais previstos pela
legislação em vigor à época poderão utilizar a área excedente de Reserva Legal, também
para fins de constituição de servidão ambiental, Cota de Reserva Ambiental e outros
instrumentos congêneres previstos nesta Lei. 

Art. 17  Para efeitos desta Lei, a atividade de silvicultura, quando realizada em área apta ao
uso alternativo do solo, é equiparada à atividade agrícola, nos termos da Lei no 8.171, de 17
de janeiro de 1991, que “dispõe sobre a política agrícola”. 

Art. 18 Exclui-se da obrigação prevista no Art. 14 desta Lei, o proprietário rural em áreas de
floresta, que até 26 de maio de 2000, coverteram percentual superior a 50% da vegetação
nativa, dando-lhe o direito de permanecer com o percentual de 50% a título de reserva legal,
impondo a obrigação de recuperar, regenerar ou compensar os percentuais excedentes.

                            Art.19 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

 

Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 05 de Dezembro de 2012

 

Nininho
Deputado Estadual



JUSTIFICATIVA

 

Nesse ano de 2012 foram discutidas e sancionadas no Congresso Nacional pela Presidenta Dilma Rousseff,
leis que mudaram o Ordenamento Jurídico Ambiental do País.

E o que destacamos, é que o conceito jurídico de APP - Área de Preservação Permanente - e a RL -
Reserva Legal - das propriedades, teve uma mudança significativa no seu contexto, pois agora, tanto a APP
quanto a RL, possuem não somente a necessidade de Proteção e Recuperação Total, como também a sua
Consolidação.

Assim, a partir de 22 de julho de 2008, existe Consolidação de Área de Preservação Permanente e Reserva
Legal no Ordenamento Jurídico Brasileiro.

O tamanho da propriedade, a largura do curso d’água e a época do desmatamento formam um tripé de
situação, com as suas variáveis e a sua forma de recupera-lá, se for o caso tal recuperação.

Isso, além de tudo, diminuiu e muito a “Insegurança Jurídica” que se tinha na legislação ambiental, diminui
ainda, os conflitos de leis estaduais e a lei federal que eram objetos de ações do Ministério Público, que em
sua maioria das vezes interpretava mal  conceitos ambientais e fazia injustiça com funcionários, empresários
e produtores rurais.

Hoje, o que vemos é a necessidade urgente de ajustarmos a nossa Legislação Estadual, que está ainda
mais exigente do que a federal. Ao fazermos isso estamos enquadrando os produtores rurais, que são os
responsáveis pelo maior PIB do Estado. É necessário que eles não sofram mais e que, acima de tudo,
possam viver num regime igualitário com os outros Estados do País, principalmente os da Amazônia Legal.

Portanto, para que a Legislação Estadual absorva o que consideramos um avanço importantíssimo, que é a
Consolidação de áreas produtivas no nosso Estado, bem como a sua Recuperação em casos específicos, é
que estamos apresentando esse PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  aos Nobres Colegas Deputados. 
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